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CONVÊN|O N" 022t2023. quc cntrc si

cclcbram. o ESTADO DE (iOIÁS. por

n:eio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MUNICÍP|O DE

PONTALINA4O. na lbnna abaixo:

O ESTADO Df,, GOIÁS. por inrcrmédio da SE(IRETARIA DE

trSTADO DÂ EDUCAÇÃO' com sede eín Goiânia, Capital do Estado de Coiás, situada à

Quinta Avenida- Qd. 71. n' 2 I 2. Setor Lcste Vila Nova, CEP: 74.643-0 t 0 inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 0l .409.70510m l-2{}. roprcscntada por sua titular. ÂPARECIDA DE

FÁTIMA GAVTOLI SOARES PEREIRA, brasileira, casar.la, inscrita no CPIi sob o n"

129.607.192-04 c portadora do RC 368.ó25, expedida pela SSP/RO. residente e domiciliada

nesta Capital, doravante denominado CONCEDf,NTE, e o MUNICiPIO DE

PONTALINA-GO, pcssoa juridica dc dircito público intcmo, inscrito no CNPJ sob o n"

01.79t.?76/0001-06, com seds na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Comercial. n'

23. CcntÍo, PontalinalG0. CEP: 75.620-000, reprqscntado por scu titular. EDSON

GUIMÁR^ES Dn F'ARIA, bmsileiro, inscrito no CPF n" 197.555.381-00 e p«rnador do

RG n" 253030 SSP C(), residente e domiciliado na Avenida Rui Barbosa. n" J05, Centro.

PontalinajCO, CEP: 75.ó20-ü10. doravante denominado CONVEN§N'[E. nos tcrmos da

Lei t-lsradual n" 17,928, de 27 de dezembro de 2012. [.ei F.stadual n" 2l .527, de 26 de.iulho

de 2022 (LDO), Lei Fistadual n" 21.760, de 29 dc dezenrbro de 2022 (LOA) e a Lei lederal

n" 8.ó66, de 2l de junho de 1993, resolvenr, de mútuo acordo, celebrar o F,rcsente

CONVÊNIO, rnedianre as cláusulas e eondições seguintes:

CI,.I[:SI-]T,A PRI}IEIR,\ - D() OB.IETO ,N
N'

O presente Convênio tem por objeto a destinação de R$ 40.(h0,00 (quaÍenta

milrcais) ao convcncÍrle, parâ gastos coÍn a cducação, de acordo com o dcscrito no Plarxt dc

Trabalho que e paíe integra[te deste ajuste.
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CT, USLTLA SE(iUNDrt - D^S METAS

As,netas especificadâs conr os respectivos valores. constantes do plano de

l'rabalho. poderào sofrer adequações no decorrer da exl-cução do convênio, desde que nâo

sc alterc o objeto preconizado na (lláusula Primcira dcstc instrumcnto c quc sLjâm

previamente aprovâdas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando nào

constanÍes do presente Convênio, imprescindíveís para a parceria institucional serão objeto

de Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às mcta-s cstâbclecidas. caberá à Conccdcntc.

orienlar, supen'isionar, acompanhar e aprovar previamcnts a regular utilização dos recursos

dcsle convônio.

cl-ALlstit,A TuRCEtRÂ - DAs ()BRr(;ÂÇÕr,s

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Âdotar os proccdimentos licitatórios, scndo vedado Íiacionar o objcto

quando da aquisiçào de bens e/ou conúatação de serviços referentes às ações deste convênio,

nos lcrmos da Lci federal n'8.666. dc 1993. ou da Lei federal n" 14.133, de 2021,

ressalvando-se a proibição da aplicaçào concomitantc de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no lempo determinado, em atenção à norma do *. t, Sf ", I'\"
da Lci Esta<luaf n" 17.928/2Ol?: N\ -.'

4) Facilitar os mcios para quc a Conccdcntc e/ou crcdcnciados pon ela,

exerçâÍrl. a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos âspectos técnicos, Íinanceiros e

administrativos do presente convênio, sem prejuízo da ação fiscalizadora dos riemais órgàos

de controle;

5) Manter os documenlos comprobatórios das despesas realizadas, objeto

dostc Convênio. arquivados cm boa ordcm, no próprio local cm que íbram conlabilizâdôs,

pclo prazo dc dez anos. contado da aprovação da prcseçào dc contas do Gestor do órgão;

Secretaria de Esbdo da F-duca,çio
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ó) Apor nas Íhtuas. noaas fiscais c quaisqucr outros documcntos de despcsa,

obrigatoriamentc emitidos cm nome do Convcnonts, o cárimbo identificador com o título.

número c ano do Convênio:

7) Atender, no que couber. às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei

estadual nu I 7.928, de 2012;

8) Arcar com todos os encargos que po enlura venham a incidir quando da

cxccução destc convênio, tais como: obrigaçôcs civis, fiscais, trabalhistas ou quaisqucr

outros;

9) Abrir conta cspecífícâ para o convênio (Conta-Convônio), não scnd<r

pennitida a utilização de contâ bancária at erta e/ou utilizrda anteriormente, inclusive para

outros convênios de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

cspccííica c soments poderão scr ulilizados para o pagamento de despcsas constantcs do

Plano de Trabalho ou paÍa a aplicação no mercado financeiro confiJrme previ$lo no

Clonvênio. sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, ent

cademetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsio de seu uso lbr igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operâção de

mcrcado abcrto lastreada cm títulos da dívida pública. quando â utilização dos mcsmos se

verificar em prÍtzos menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serâcr

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente. no objeto

de sua hnalidade:

ll) Comprovar o curnprimento da contraparlida pactuada que devcrá scr

dcpositada na conta bancária específica do convênío, de acordo com os pÍazo§ estabelecidos

no cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pagamü1tos da.s despesas do Convônio mcrJiantc chcquc

nominativo, «rrdem bancária, transferência eletrônica ou outÍa modalidade de s u(j

autorizado pelo Banco Central do tsrasil, na qua.l a dcstinaçâo e o credo

rdenriÍicados no documento;

nal íiq

13) Manler e nrovimentar os recursos na conta bancária específica do

convênio, com con:rprovaçào de saldo inicial zeradol t
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l4) Aprcscntar, na prcstação dc contas, a dôcumcniâção nccessária cm ordcm

cmnológica. de acordo com as mctas prcvislas:

l5) lnformar, indepurdente dc solicitação, o andamenta do convônio;

l6) lndicar um Cestor, cuja responsabilidade será o de prestar informações

sobrc o andamento do convênio e encaminhar as demanda; à concedente:

I 7) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio

assim o cxigir, podendo este acumular as funçõcs dc gcstor do convônio;

18) Restioir à (irncedente, obrigatoriamente, o saldo d€ resursos nào

utilizados duÍânte a vigência do convênio, bcm como seus rendimcntos, devendo o saldo scr

rccolhido, ao Tesouro Estadual, por meio de f)ocumento de Arrecadação de Receita Estadual

I)ARFI a ser enrilido no sitio .... )...:,:i. observando-se a

proporcionalidade dos recursos transtcridos pclo Estado com os rccursos da contrapanida

transtbridos pelo Convenente, no prazo irnprorrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tônrâda de contas especial do

rcsponsável. dcvendo o cômprovantc dc dcvoluçào scr cncaminhado para o c-mail

contabilidade(zgseduc.go-gov.br, mencionando-se o n" do convênio e que se trata de

devoluçào de saldo remanescente, sendo que este procedimento deverá ser efetuado quando

da conclusão do convônio. quando não for cxccutado o objeto ou quando não for aprcsentada

devidamente a prestação de conlas.

19) Comunicar a celebraçio do convênio à Câmara de Vercadores.

divulgando nas mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atcndida pclo

Convêniol

20) ldsüti{icar. semprc qus possívcl, o objclo do convênio como resultantc da

aplicação dc recursos do govemo estaduâli

2l ) Executar o objero dentro da vigôncia destc Convônio, co

no Plano de Trabalho apresentado, que scrá parte integrante

intlcpendentemente de transcrição:

22) Permitir o livrc accsso dos scrvidores dos órgãos ou das cntidadcs

públicas concedentes e dos tle controle intemo e extemo estadual aos processos,

documcntos, intbrmações, instalaçõcs c sistcmas rcfcrcntes ao prcscnte instrumcnto.

1o

io
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Il - Constitucm obrigações da COI{CIEDENTE - SEDttC:

I) Acompanhar c avaliar de forma global e tócnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em rlecorrência deste Convênio;

2) Designar, um representânte como gestor que acompanhará e Íiscalizará a

execuçào deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de conúas parciais ou totâis apresentados pelo

Convencntc, podendo deixar de aprová-las ssmpre quc vcrificar a ocorrência dc algum dos

seguintes eventos:

3.1) lncxccução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçào dos recursos transferidos:

1.3) Não utilizâçào, total ou parcial. no objeto do ajuste, dos saldos

financeiros, inclusivc os provcnicntcs das receitas obtidas nas aplicaçõcs Íinancciras

realizadas, quando não recolhidos na forma previsla neste instrumonto:

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de conlas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos-

4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n"

17.928, de 2012;

5) Efetuar o rcpasse dos recursos Íinanceiros ao Corvcnente;

6) I'rorrogar "DE OF-iCl()" a vigência do convênio, quando houver âtraso nn

libcração dos rccursos, limitada a prorrogaçào ao cxato pcriodo do atraso vcrificad

7) Publicar o resunro do instÍumcnto c seus aditivos na imprcnsa o cial tio

Esrado, em cumprimento ao art. 54, § 1", da l-ei íedcral n" 14. 133, de 202 I

O GESTOR do presente ajuste será dc'signado por meio dc Portaria a ser

claborada pclo CONCEDENTE.

Porígrafo Único: Constitucm obrigações do GESTOR, nos tcrmos do a$,

5l da l-ci n" 17.9711/2012, scm prcjuízo daquelas clcncadas no artigo.52 do mcsmo diploma

lcgal:

Sc'cretaria de Esaâdo da Fiducação

Quinta Àvenida, Qd. 71. 212 Setor Lesre Vila Nova - CEP 14.«3-OlO
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g
I ) Solicitar da CONVENÊNTE, quando julgar ncccssário, csclarccimenros,

informações, relatórios c laudos técnicos complementârcs, alóm daqueles ordinariamcntc

prcstados no cumprimcnto das obngaçõcs definidas na Cláusula Tcrceira dcstc instrumento;

2) Adotar providências necessária^s ao fiel cumprimenfo do ajustc;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisõcs e provirlências

que ultrapassarem a sua comp€tência;

4) Acompanhar e liscalizar os recursos repa-ssados no quc tangc ao

gerenciamento financeiro e Íiscalização de sua execuçâr:, examinar as pÍestações de contas

parciais c final, cxame da documcntaçào aprcsentada c. por mcio dc rclatório, atcstar se ó ou

não satisfatória a realização do objc«r do convênio.

C USULA QUIN-T'A - DAS Vf,DAÇ IS

É veda<to ao Convenente:

l) Utilizar os recuÍsos previstos em tinalidades diversas das estabelecidas no

Convônio, ainda que em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a titulo de taxas de adminisração ou similares;

3) Pagar despesas rcalizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência do instrumento pactuado:

4) Pagar despesas com taras bancárías (rarifas dc movimentâção em conta

corrente. cobrança de cxtratos, cmissào de cheques, cntre outros), multas. juros ou co a()

monetária, inclusivc rclcrcntcs â pagamsntos dc obrigaçõcs c cncargos civis, trabalhi tas,

liscais, tributários, prcvidenciános ou quaisquer oütros, sendo que os g()s quc

porventuru venham a incidir indevrdamente quando da execução do objeto

creditados pelo Convenentc à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio. exceto para as

contratações necessárias à execução do plano de trabâlho e observados os princípios da

administraçào pública;

6) Pagar, a qualquer título, a scrvidor ou cmprcgado público, intcgrante dc

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por

scr

SecÍetariâ de Bsrado da Edncaçio
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scrviço dc consultoria ou assistônciâ tócnica, salyo nas hipó1eses prcvistas em lcis

cspccíficas, compatíveis com a lei de diretrizes orçamenúria-s vigcntc;

7) Transfcrir rccursos para clubcs, organizaçõcs ou cntidadcs congôncrcs.

para fins recreâtivos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta espacífica do convônio para pagarnento em especie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamcntos antecipados a fomccedôrcs de bcns e scrviços;

l0) Alterar o objeto do conv&rio de forma a descaracterizá-lo:

ll) Rcalizar dcspcsas com publicidadc, salvo a dc carâtsr cducativo,

informativo ou orientaçào social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁI}SULA SEXTA _ DoS RECURSOS E SUA DE§TINA(.Ã(}

Para efeito der disposto na Cláusula Primeira, o valor toLlrl deste Convênio

perfar-se-á em R$ 40.0O0,00 (quârcnta mil reais), que senfu repassados pela Concedente iro

Convcncntc.

Parágrafo Primeiro: C)s recursos que cobrirão estc convênio corrcrão à

conta da dotação indicada na Declaraçào de Àdequação Orçamentária e Financeira. e demais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo §egundo * O valor do rcpessc a sü tÍansfcrido pcla conccdsntc

não poderá ser aumentado, salvo sc ocorrer situação capaz de justificá-lo. dependendo de

aprcscntaçào c aprovação prévia pcla Administração dc projeto adicional detalhado cr de

comprovaçào da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas,

alérn ria observância da proporcionalidade da contrapartida, sendo semprffirmalizado por

aditivo. §.,.\\\i - _,-/
't

Secretaria de Ê.stado da Êducaçio
Quinta Àvcnida. Qrl .11.212 - SetoÍ Leste Vila Nova CFIP 74.643-0lo

g



§.<.eteria d"
€rtadô d.
Edú<aCto

(-t, t,Stll,Â S TIMA - EVENTTIAI, OCORR NCIA DE TATO RELEVANTE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidadc pela execução

do objeto, quando couber, no caso dc paralisaçâo ou da ocorrência de fato relevante. de modo

a svitar sur dcscontínuidâdc, inclusivc dc altcrar o Plano dc Trabalho cm situaçõcs cspcciais.

T]SULA OITAVA _ DOS ENCARGO§

f) Convenentc ó rcsponsiivcl pclos encargos trabalhistas, prcvidcnciários,

fiscais e comerciais rcsultantcs da cxccução do convênio.

CLÂUSULA NoNA, DA PRESTA(]Ão or (:oN.r..ts

E devcr do convcncntc comprovar que aplicou côÍTctam!'ntc o rccurso no

objeto de conl'êmo c demonstr*ar que o reâlizou com os recursos repassados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prcstação de contas dos rccursos reccbidos dar-sc-á

atravós da cntrega à Conccdente dos documcntos fiscais originais comprobatórios das

despesas ou cquivalentes e formulários, devídamente preenchidos e assinados. dentro do

prazo regulamentado no tsrmo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prantaçào de contâs dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos

seguintes documentos e anexo§:

'l) Oficio de encaminhamento;

2) Rclâtório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pclo ordenador de despesa:

4) Côpia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Rclatório de execuçào fisico-financeira;

6) Demonstrativo da erecuçâo da reseita e da dcspcsa, evidenciando os

rccursos reccbidos cm transÍêr€ncia, a contrapaÍida, os rcndimcntos aufcridos na aplicação

dos recursos no mercado financeiro. quando for o cÍLso, e os sãldos;

N
\\
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7) Relação de pagamentos cfctuados com os rccursos da concedcnte c do

convencntc, bem como dos provenientcs da aplicação Iinanceira;

tt) Rclação dc bens pcrmanentes adquiridos com os rccursos da conccdents e

convencnte. bem como dos pÍovenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens tle consumo adquiridos com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de sen'iços de terceiros com os rccursos da conccdcnte c do

convenente. bem como dos provenientes da aplicação financeira:

ll) Extrato da conta banci.íria espccifica, do período do rcccbimcnto do

recurso, demonstrando a conta zerarda, e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação linanceira, evidenciando todos os

rendimentos aufcridos no pcriodo c ilemonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação deÍinitiva da obra, termos de medição,

planilha orçamenúria e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviçr: de cngenharia;

l4) Conrprovante de recolhimenlo do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

l5) Cópia dos ajustes iirmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso:

16) Relação de localização dos bens adquiridos; \

I 7) Notas fiscais/fanras;

l8) Relatório íotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação dc trcinados ou capacitados, quando fot o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos,

data em quc loi aprovada a prcstação de contas.

Parágrafo Quarto: Quiurdo o otrjeto do convênio visar à rcaliz.açào dc obras

ou scrvigos dc engcnharia. o Convcncntc dcvc aprcsentar ainda os scguintcs documentos:

o elo a

contado da

SecretaÍia de Eslado d ÊducÍrç.ào

Quirta Avcuida, Qd. 71, 212 - Sctor L€ste Vila Nova (;EP 74.ó43-010

Parágrafo Terceiro: A pÍestação de conÉs deveú ser entregue impressa e,
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l) Relação c medição dos scrviços cxccutados;

2) Tcrmo dc cntrcga./accitação da obra ou scrviços assinados por um

cngcnheiro;

J) Laudo tccnicô de obras e serviços de engenharia

Parágrafo Quinto: Nos casos de proce<.limenlos licitatórios, devem scr

apresentadas as cópias do edital. a ata de realiz.ação. despacho adjudicatório e de

homologação das licitações realizadas ou do ato formal de dispcnsa ou inex igitrilidade,

acompanhadr: da prova de sua publicidade e demais documentos comproLratórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contis dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente â Concedente em âté 30 (trinta) diâs, a contar do término do

przzo de execução do objcto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada,

o quc ocorrer prirnciro. obscrvando-se os termos da legislação em vigor, sobrctudo o

disposto no art. 73 da Lei estadual n" I7.928, de 2012.

Perágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio. será

leita diligência pela Concedenre e será Íixado o píazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convcncntc, a panir da data do rccetrimento da notificação, para aprescntação dc

justificativas e alegações de defcsa ou devolução dos recursos liberados, atualizadns.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não for cncaminhada no

prazo convencionado, a Concedente fixani o pÍazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do rocebimento da notificação, para que seja apresentada a

prestâção de conta.s, ou recolhimento dos recursos, incluidos rendimenlos da aplicaçi{q.no

rnercado Íinanceiro, acrescidos de juros e correção monetária. à conta da Concedente. i -

Parágrafo Nono: llm caso dc nãc aprcsentação da prcstação de r-^ontas final,

no prazo estipulado no convênio, ou a preslação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas providêrrcias por pârte do ordenador de dcspesa da unidade Concedentc para a

instauração de tomadâ de contas especial para apuração dos fatos, identificaçào dos

rcsponsáveis g quantificação do clano. sendo que este nrocedimento seni adotado nos casos

dc omissão no dcvcr dc prcstar contas, dc ocorrência dc dcsfalquc ou desvio de dinheiro,

**retaria de Eslado da EducaÉo
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bens ou valorcs públicos c dc prática dc qualquer ato ilegal, ilegítimo ou anticconômico dc

quc rcsultc dano ao Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas

parceku financeiÍas, a Convenenle apresentará a Concedente a prestação de conta^s parcial,

que consiste na documentação especil'rcada para â prestaçào de contas final, com exceção do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos. sendo que a prestação de contas parcial

dcve scr aprcscntada para comprovar a cxecução da parccla dc rccurso rccebida. cm caso dc

repasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestaçãô de contas parcial relerente à

primcira parccla ô condição para a libcração da lerccira; a prcstação rcfercnte à segunda,

para liberaçio da quana e assim sueessivarnente.

Parágrafo Decimo Primeiro: Czuo a liberação dos recursos seja efetuada em

ató duas parcclas, a aprescntação da prcstâção dc contas far-se-á no prazo convcncionado no

termo de convênio, globaliznndo as parcelas tiberadas, porém, para liberação da segunda

parcela. a CONVENENTE deverá encanrinhar cópia da medição, laudo da interveniente

alestando o estado da obra, cópias dos documentos rcferentes ao procedimento licitatôrio,

bem como a cornprovaçào dc comunicação à Câmara dos Vcreadorcs.

CLÁT]SULA DÉCIMA. DO PRAZO DE VIGÊNCIÂ

0 prcscnte Convênio tcrá vigência dc 24 (vintc quatÍo) mcscs. a contar da

data tla publicação no Diário Oficial do Estado, período prorogável a crilório das paÍg§

desdc que-iustificada pclo Convcnentc c aulorizada pela Autoridadc competente desta Past

devendo ser requerida em até ó0 (sessenta) dias antes de seu vencirnento

CI,AUSLIL,À DECIMA PRIM§,IRA. DA DF,NUNCI,,\ I' RESCI SAO

Os partícipes p,txlerão denunciar o prescutc Convênio. desde que comunicada

por cscrilo essa intenção com 60 (sessenta) dias de anteccdência.

É tàcultado aos participcs a rescisão do instrumenro, a qualquer tcÍnpo, por

ato dcvidamcntc justificado, c'a alteração do convênio por meio de termo aditivo, nrcdiantc

Secrstaria de Estsdo dâ Educaião
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tlr
proposta dcvidamcnlc formalizada c .iustificada. a scr aprescntada à conccdcntc cm, no

mínimo íí) (scssenta) dias antcs do tórmino de sua vigôncia ou no prazo nclc cstipulado.

CT, USI-II,A DECIMA SfGTIND,.{ _ DOS CÂSOS OMISSOS

Os casos omissos serâo objcto dc an{lisc c estudo paÍa solução ern cada

oportunidade e de comum acordo entre os paíícipes.

CI,ÂI-ISULA DECIMA TERC§IRA - DOS TERMOS INTI,GRANT[,S

E panc intcgrantc do prcscnts tcrrno, o Plano dc Trabalho

('LALISUL^ Df.('ri\r.{ QUARTA - DA PtjBr,lCA(rÂ{)

Para eficácia do prcsente convênio, a SEDUC providcnciará a publicação dc

scu cxtrato no Diário Oficial do Estado dc Goiás, dc conformidadc com os aíigos 37. coput.

da C-onstituição l'ederal e rrt. 54. §"1", da Lei federal n" t4.l3l. de 2021.

CLAUSLIL,\ D CIMA QUINTA. DO FORO

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretâÇão ou cxecução desle

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direilos patrimoniais

rJisponívcis. c que não seja «lirimida amigavclmente enhç.. as paícs (precedida da realização

de tertativa de conciliação ou mediação). deverá ser resolvida de forma de{initiva ptrr

arbitragem, nos teÍn)os das norma.s de regência da CAMARA DE CONCIL

MEDIAÇÂO E ARBI|RAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESI'ADUAL (CCMA).

Ão.

As pâíes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer rnedidas

.judiciais necessária-s, incluindo a cxecuçào da scntcnça artrirral. A cvenlual prr:positura dc

mediclas judiciais pelas paíes rleverá ser imetliatamente comunicada à ('ÂMARA Dt'.

CONCILIAÇÀO, MIDIAÇÃO E ARBITRACEM I)A ADMINIS'T'RAÇÃO ESI'ADUAL

(CCMA). e não implica e ncm devcrá scr interpretada como rcnúncia à arbiragenr. nern

alelarâ a existência, validade e eficácia da prcsente cláusula arbitral.

Secretafia de Eslado dn Fiducaçâo
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CI,AUSLILA T) IlrA sExTA - DÂS DISPOSI(' Í]S FI\,\IS

Aplicam-se ao preseÍte convênio toda a legislação e normâs vigentes sobre a

matéria.

E por estarem acordes firnram os convsnentes, perante 02 (duas) Íestcrnunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e Íôrma para todos os efleilos jurídicos.

CABINETE DA SECRETÀRIÂ DE ESTÂDO DA EDUCAÇÃO, enT

Goiânia. i& I 05 lzoz?

Prof. ÂPARECIDA DE t'.,\Tl VI LI S()ARES PERI,IRA
Secreúria de

I

lNome:
3i,q ir,). t(r

o'eE

T],[}SON GIJIMARAES DE FARIA
Prcleito Municipal

N
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